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Juíza: Márcia Paixão Guimarães Leo
Processo nº 0027299-64.2012.8.19.0021
LETÍCIA ALVES DE ANDRADE VIEIRA propôs ação de indenização por perdas e danos em face de AVON COSMÉTICOS LTDA. Narra a peça inicial a inclusão indevida do nome da autora, por parte da demandada, nos cadastros de restrição ao crédito, relativo a débito ilegítimo, eis que referente a compra devidamente cancelada pela demandante. Requer a parte autora, em síntese, a exclusão de seu nome dos mencionados cadastros, o cancelamento do débito em tela, bem assim a condenação da ré a pagar-lhe indenização a título de danos morais. Instruem a exordial os documentos de fls. 12/15. Decisão de fl. 17 deferiu o pedido de gratuidade, designou audiência de conciliação e concedeu o pedido antecipatório. À fl. 21-vº, aviso de recebimento da citação válida. Assentada de audiência de conciliação à fl. 22, oportunidade em que inexitoso o ânimo compositor. Peça de bloqueio apresentada às fls. 23/26, com documentos de fls. 27/48, em que a demandada sustenta a licitude de sua conduta, ante o inadimplemento da parte autora referente a compra de produto anteriormente. Decisão de fl. 49, ao sanear os autos, deferiu a produção de prova documental suplementar. É o relatório. Decido. A relação que une as partes, ao contrário do alegado na inicial não é de consumo. A autora não pode ser considerada destinatária final, na medida em que revende os produtos comprados da ré com o intuito de lucro. Observe-se que a demandante não refutou a alegação de que é revendedora da ré. Acerca do conceito de destinatário final no CDC, refira-se a seguinte lição de Cláudia Lima Marques, Herman Benjamim e Bruno Miragem: ´Destinatário final é aquele destinatário fático e econômico do bem ou serviço, seja ele pessoa jurídica ou física. Logo, segundo esta interpretação teleológica, não basta ser destinatário fático do produto, retirá-lo da cadeia de produção, levá-lo para o escritório ou residência - é necessário ser destinatário final econômico do bem, não adquiri-lo para revenda, não adquiri-lo para uso profissional, pois o bem seria novamente um instrumento de produção cujo preço será incluído no preço final do profissional que o adquiriu. Neste caso, não haveria a exigida ´destinação final´ do produto ou serviço. (...) O destinatário final é aquele destinatário fático e econômico do bem ou serviço, seja ele pessoa jurídica ou física. O destinatário final é o consumidor final, o que retira o bem do mercado ao adquiri-lo ou simplesmente utilizá-lo (destinatário final fático), aquele que coloca um fim na cadeia de produção (destinatário final econômico), e aquele que não utiliza o bem para continuar a produzir, pois ele não é o consumidor final, ele está transformando o bem, utilizando o bem, incluindo o serviço contratado no seu, para oferecê-lo por sua vez ao seu cliente, seu consumidor, utilizando-o no seu serviço de construção, nos seus cálculos do preço, como insumo de sua produção.´ (Claudia Lima Marques, Antônio Hermam V. Benjamim e Bruno Miragem, in Comentário ao Código de Defesa do Consumidor, Ed. Revista dos Tribunais, 1ª Ed., p. 73.). Grifei. Assim, não há o que se falar em aplicação do CDC no caso em tela. Sustenta a autora que encomendou alguns produtos da ré, mas como não os recebeu, efetuou o cancelamento da compra, entretanto mesmo assim teve seu nome inscrito nos cadastros restritivos de crédito. Desta forma, cabia à autora a prova constitutiva de seu direito na forma do disposto no artigo 333, I, CPC. Os documentos de fls. 13/14 comprovam que a demandante entrou por diversas vezes em contato com a ré, e explicou que não recebeu a encomenda, e que não tinha como contatar qualquer gerente, sendo certo que, pelo que parece, o call center da ré necessita de um melhor atendimento com urgência. De outro lado, a ré não comprovou que a autora efetivamente recebeu as mercadorias, já que a solicitação de encomenda é admitido pela mesma Tendo em conta que a autora logrou êxito em demonstrar a tentativa de cancelamento, já que lhe é impossível a prova do não recebimento, e, de outro lado, como mencionado, a demandada não efetuou a prova que lhe competia na forma do disposto no artigo 333, II, CPC faz jus a autora no seu pleito de cancelamento de débito. O dano moral é evidente em razão da negativação indevida. Em relação ao valor da reparação pelo dano moral, se sabe que a lei não prevê critérios determinados para a fixação do valor compensatório. Deve o Juiz ter em mente a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a devida punição ao agente e, ainda, o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. Atenta a tais diretrizes, arbitro a compensação pelo dano moral sofrido pelo Autor ao equivalente R$5.000,00 (cinco mil reais). Posto isto, confirmo a antecipação da tutela concedida, extingo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, I do CPC e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) condenar a ré a indenizar a autora por danos morais na quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente nos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da sentença, e juros de 1% ao mês, a partir da citação; b) declarar a ausência do débito mencionado na exordial. Condeno a demandada ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
